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CAPÍTULO I  

A CONTRIBUIÇÃO DA ESCOLA NA APRENDIZA GEM DE ALUNOS COM 

NECESSIDADES ESPECIAIS 

 

Hildete Miranda Sobrinho Rodrigues1 

DOI-Capítulo: 10.47538/AC-2020.11-01 

 

RESUMO: 

As contribuições da escola para aprendizagem de alunos portadores de necessidades 

especiais vêm ganhando espaço nas discussões entre estudiosos da educação, destacando 

a função de ensinar e proporcionar momentos de aprendizagem no ambiente escolar para 

alunos com necessidades especiais. O objetivo desta pesquisa é propor uma análise crítica 

de como a escola contribui para aprendizagem desses alunos através de um apoio 

especializado, que atenda cada aluno em suas especificidades. Metodologicamente, se 

utilizou a consulta de referenciais teóricos relacionados ao tema, Carvalho (2007), 

Campos (2013) e Wernec (2014), todo estudo tem relação com as práticas pedagógicas e 

com o currículo para atender alunos que necessitam de um apoio especializado para seu 

desempenho no ambiente escolar. Observa-se que a escola ao receber alunos com 

necessidades especiais deverá compreender e considerar suas singularidades no intuito de 

possibilitar sua aprendizagem e participação em todas as atividades e momentos 

coletivos. Conclui se que a escola tem um papel determinante na aprendizagem dos alunos 

com necessidades especiais através de uma pedagogia adequada a cada necessidade 

desempenhada por um professor especializado. 

PALAVRAS -CHAVE:  Escola. Aprendizagem. Alunos. Necessidades. Especiais.  

 

 

INTR ODUÇÃO:  

Este estudo irá apontar as contribuições da escola o processo de desenvolvimento 

e aprendizagem dos alunos portadores de necessidades especiais através do profissional 

especializado. Toda aprendizagem desses alunos, passa pela perspectiva da educação 

inclusiva, pela maneira do professor ensinar e a maneira do aluno aprender. Todavia é 

importante compreender a inclusão no ambiente escolar em todos os momentos do 

processo de ensino-aprendizagem, incluindo os estímulos que todo aluno portador de 

necessidades especiais necessita receber durante sua vida escolar.  

 
1 Graduada em Pedagogia pela Instituição Universidade Estadual Vale Do Acaraú. Professora na Cidade De 
Guamaré/RN. E-mail: hildetemiranda51@gmail.com. 
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Além disso, se observa é que a construção do conhecimento não deverá ter o 

caráter de atribuir nota ao aluno com deficiência, mas propor alternativas consistentes 

para que ele se desenvolva consideravelmente durante o processo de aprendizagem e de 

inclusão e habilidades necessárias ao mundo social, familiar e escolar. Para a escola 

realmente contribuir na aprendizagem dos alunos portadores de necessidades especiais, 

requer uma prática curricular que valorize um fazer pedagógico às necessidades dos 

alunos.  

Para que as necessidades especiais dos alunos atendidas no âmbito da escola sejam 

atendidas o sistema educacional precisa se modificar em sua totalidade, desde suas 

atitudes e expectativas, até na organização para uma real escola onde todos aprendam, 

trabalhando as especificidades.  

O projeto pedagógico da escola é o plano principal na referência para definir a 

prática escolar, ele orienta as ações do currículo, e promove o desenvolvimento e a 

aprendizagem dos alunos, considerando-se os vários aspectos como:  

¶ A atitude favorável por parte da escola para diversificar e flexibilizar o processo 

de ensino-aprendizagem atendendo às diferenças individuais dos alunos;  

¶ A identificação das necessidades educacionais especiais para  priorizar  recursos 

e meios favoráveis à aprendizagem;  

¶ A aplicabilidade de currículos favoráveis e propostas curriculares diversificadas; 

que atenda às dificuldades apresentadas pelos alunos. 

¶ A adequação dos espaços e mobílias, organização e funcionamento da escola, para 

atender as demandas variadas dos alunos;  

¶ A importância de incluir professores especializados, serviços de apoio e outros, 

para favorecer o processo de desenvolvimento dos alunos. 

Conforme Carvalho (2007): 

Escolas inclusivas são escolas para todos, implicando num sistema 

educacional que reconheça e atenda às diferenças individuais, 

respeitando as necessidades de qualquer dos alunos. Sob essa ótica, não 

apenas portadores de deficiência seriam ajudados e sim todos os alunos 

que por inúmeras causas, endógenas ou exógenas, temporárias ou 

permanentes, apresentem dificuldades de aprendizagem ou no 

desenvolvimento. 

Muitos professores argumentam sobre a necessidade de uma atenção 

especializada para o aluno com deficiência nas escolas, é importante saber que esses 
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professores que estão certos de se preocuparem, afinal não podem negar que os alunos 

com necessidades especiais precisam de atendimento especializado. O que eles não sabem 

é que não é o professor da escola comum que precisa ser especialista na deficiência do 

aluno. E que todo aluno da educação infantil até a educação superior, tem direito ao 

Atendimento Educacional Especializado (BRASIL, 2011). 

 

A CONTRIBUIÇÃO DA ESCOLA NA APRENDIZAGEM DE ALUNOS COM 

NECESSIDADES ESPECIAIS  

 Para começar falar sobre as contribuições da escola aos alunos com necessidades 

especiais, é preciso falar primeiramente do trabalho de um profissional especializado nas 

diversas necessidades, que chegam às escolas.  

 O especialista do AEE tem objetivo principal de criar a ponte entre o aluno e o 

professor em sala de aula, proporcionando uma rica convivência e troca de experiência 

que promova toda aprendizagem durante o processo educacional no contexto escolar, que 

reflete na interação desse aluno com a sociedade. A partir dessa oferta garantida, de um 

especialista na escola, a mesma necessita dispor de um espaço para organização de uma 

sala de recursos multifuncionais e para melhor contribuição aos alunos com necessidades 

especiais, a escola também deve oferecer uma equipe especialista para um atendimento 

educacional de acordo com cada dificuldade dos alunos.  

 A escola deve ter ciência do objetivo de um atendimento especializado, sabendo 

como eliminar as barreiras que o aluno com necessidades especiais encontra na vida 

escolar, assim a escola estará contribuindo com a aprendizagem dos alunos especiais. Os 

objetivos estão garantidos em por um o decreto presidencial 7611 de 17 de novembro de 

2011, os quais são específicos para um atendimento educacional especializado, por se 

tratar de um decreto os  mesmos são citados na íntegra nesta pesquisa: 

I ï Prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino regular e 

garantir serviços de apoio especializados de acordo com as necessidades individuais dos 

estudantes; 

II ï Garantir a transversalidade das ações da educação especial no ensino regular; 

III ï Fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos que 

eliminem as barreiras no processo de ensino e aprendizagem; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/d7611.htm
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IV ï Assegurar condições para a continuidade de estudos nos demais níveis, 

etapas e modalidades de ensino. 

Em resumo, podemos definir os objetivos do Atendimento Educacional 

Especializado em 7 etapas: 

1º- Identificar as necessidades de alunos com deficiência, transtorno do espectro 

autista ou altas habilidades/superdotação. 

2º- Elaborar plano de atuação de AEE propondo serviços de acessibilidade ao 

conhecimento. 

3º- Produzir um material acessível para esse aluno 

4º- Adquirir e identificar materiais de apoio como software, recursos e 

equipamentos tecnológicos, mobiliário, recursos ópticos, dicionários e outros 

5º- Acompanhar o uso dos materiais na sala de aula do ensino regular. 

6º- Orientar professores do ensino regular e famílias dos alunos a utilizar materiais 

e recursos; 

7º- Promover a formação continuada para os professores do AEE e do ensino 

comum, bem como para a comunidade escolar geral. 

Geralmente o Atendimento Educacional Especializado oferecido aos alunos com 

necessidades especiais, acontecem fora da carga horária da escola onde o aluno estuda, 

para o mesmo não deixe de participar de aulas e eventos escolares. Toda forma de 

contribuir com a aprendizagem dos alunos deve partir do tipo de dificuldade apresentada 

pelo mesmo, assim a escola busca diversas práticas pedagógicas para que aquele aluno 

tenha estímulo e segurança em participar das rotinas escolares.  

Pensando o quanto as contribuições da escola para aprendizagem de alunos 

especiais estão crescendo, é importante concordar quando Carvalho (2007) ainda retrata 

que a educação em sua história está evoluindo neste aspecto, a qual não era inclusiva na 

oportunidade de acesso e na qualidade de ensino oferecido aos alunos especiais. É bom 

sabermos como esta situação vem mudando ao longo dos anos, as escolas estão cada vez 

mais preocupadas com a Educação Inclusiva e continua buscando mais eficiência, com 

acessos e consciência voltados aos direitos humanos. 

Também sobre a ausência de atendimento individualizado, os 

professores participantes deste estudo (CAMPOS, 2013) afirmaram que 

o elevado número de alunos por turma e as condições de trabalho nesse 

contexto impediram, ou prejudicaram, que dessem uma atenção mais 

individualizada para a aluna. 
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 A escola que desempenha bem seu papel no processo de inclusão, tem a visão de 

promoção do desenvolvimento da habilidade e raciocínio dos alunos com necessidades 

educativas especiais, nos mais diversos níveis regulares de ensino. A escola existe para 

combater todo tipo de exclusão dentro e fora de seu ambiente, assim as instituições 

cumprem seu papel na construção da personalidade e da aprendizagem dos alunos.  

 Nota-se que quanto mais cedo à criança entra na escola, melhor será seu 

desenvolvimento integral como suas capacidades e habilidades cognitivas, afetivas e 

sociais, assim a escola terá o tempo necessário para trabalhar com esta criança e contribuir 

pedagogicamente para seu sucesso, mas para isso a instituição deve garantir na  matrícula, 

que a criança poderá contar com o serviço de atendimento especializado para alunos com 

necessidades educativas especiais. 

Toda eficiência na contribuição da escola na aprendizagem necessita também de 

investimento de políticas públicas nas escolas para que as mesmas não tornem apenas 

mais um espaço escolar sem capacidade para ensinar e aprender. Para Carvalho (2007, p. 

19) a educação especial é:  

[...] o conjunto de recursos que todas as escolas devem organizar e 

disponibilizar para remover barreiras para a aprendizagem de alunos 

que, por características biopsicossociais, necessitam de apoio 

diferenciado daqueles que estão disponíveis na via comum da educação 

escolar. 

Tanto o aluno quanto a família precisam confiar na escola e sentir segurança sobre 

seu papel na inclusão, a escola deve ser transparente e inclusiva quando ela respeita as 

particularidades, dificuldades e limites de cada aluno,  quando organiza o trabalho 

pedagógico como centro da  aprendizagem, e que seja um lugar onde este é percebido 

com sujeito principal na construção da aprendizagem durante todo processo.  

Sendo o professor consciente de seu compromisso político de equalizar 

oportunidades, na medida em que a igualdade de oportunidades envolve, também, a 

construção do conhecimento, igualmente fundamental na instrumentalização da 

cidadania. 

Partindo desta perspectiva, a escola precisa ter muita cautela ao desempenhar um 

bom trabalho, para não acontecer casos em que os alunos ditos normais sejam ser 

excluídos, mediante ao tratamento dado pelo professor, de forma inconsciente, que se 

diferencia na atenção dada somente aos alunos especiais com maior dedicação. 
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CONCLUSÃO 

 Conclui se que são várias as contribuições que a escola pode oferecer para 

aprendizagem de alunos com necessidades especiais, a mais importante delas é o 

atendimento especializado, onde o aluno terá toda a assistência necessária para seu 

desenvolvimento. O atendimento educacional especializado é garantido por lei, mas 

infelizmente precisa melhorar muito, quanto sua oferta e atuação nos ambientes 

escolares.    

Constatou-se que os professores sentem angustiados por ter um grande desafio em 

suas mãos, um trabalho complexo e que exige conhecimento e habilidades com diversas 

necessidades especiais, mas por outro lado o professor trabalhando na perspectiva da 

inclusão com objetivo na aprendizagem do aluno especial adquire um belo aprendizado.  

 Dentro das possibilidades de cada escola as metodologias utilizadas pelos 

professores contribuem para favorecer a inclusão e consequentemente a aprendizagem 

dos alunos, tudo isso não é suficiente para alcançar grandes resultados, mas é o percurso 

de uma longa caminhada que vem dando pequenos resultados.  

Entre as principais estratégias trabalhadas pelas escolas temos os ajustes 

curriculares, o diálogo, o planejamento que respeita às individualidades e às necessidades 

de cada um, atividades apropriadas, condições ideias a acessibilidade, salas de 

multimídia, materiais diversificados para cada tipo de necessidade especial, momentos 

culturais com teatro, dança, música, jogos pedagógicos, computadores apropriados, 

lousas digitais e outros, tudo ao alcance do aluno para que o professor proporcione 

momentos de aprendizagem aos alunos com necessidades especiais.  

Dentre as contribuições que a escola proporciona para aprendizagem, outro fator 

de muita importância é a relação entre a família do aluno especial, a participação dos pais 

durante todo processo faz diferença positiva para a criança, ser presente, buscar 

informações das dificuldades e dos avanços, também são contribuições inerentes a 

aprendizagem, direta e indiretamente. 

Para a escola obter sucesso no desenvolvimento do aluno, as práticas pedagógicas 

devem ser voltadas para todos os aspectos de aprendizagem como: aspecto cognitivo, 

aspecto motor, aspecto afetivo e social, e para se trabalhar esses aspectos não basta que o 

aluno com necessidades especiais esteja somente matriculado, ele precisa estar incluído 

e sentir se verdadeiramente incluído, tendo acesso a todos os momentos escolares.  
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CAPÍTULO I I  

A IMPLANTAÇÃO DE HORTA COMUNITÁRIA PARA MELHORAR A 

RENDA FAMILIAR  

 

Paulo Soares da Fonseca2; Flávio Pedro Silva de Lima3. 

DOI-Capítulo: 10.47538/AC-2020.11-02 

 

RESUMO: 

O referido trabalho é um projeto de intervenção, que tem como objetivo relatar o 

desenvolvimento de uma horta comunitária na comunidade de Santa Maria III, situada no 

município de Guamaré/RN. Com o objetivo de garantir uma vida menos sofrida, 

aumentando a renda familiar das famílias envolvidas. Após a realização deste projeto de 

intervenção, com grande êxito para a comunidade que a muitos anos batalhava por uma 

nova forma de conseguir uma renda extra para as famílias assentadas, tivemos muitos 

obstáculos, mas muitos êxitos nos planos desenvolvidos. A construção dos reservatórios 

de água, que possibilitou em uma água com o teor de sal menor, a expansão da área de 

plantio das hortas, e não podia deixar de mencionar a capacidade e a coragem dos 

membros da associação de moradores que com muito trabalho e empenho conseguiram 

reativar o projeto de hortaliças na comunidade.   

PALAVRAS -CHAVE:  Comunidade. Renda familiar.  Horta comunitária. 

 

 

INTRODUÇÃO  

Vem de um período bem distante, logo no início da colonização do território 

brasileiro a questão de modelos de reforma agrária, cada um com propósitos que muita 

das vezes só beneficia os poderosos. 

A Lei de Terras de 1850 foi uma solução encontrada pela elite brasileira para 

manter inalterada a estrutura agrária, impedindo o acesso livre a terra por parte da 

população pobre que era maioria, e conseguir trabalhadores livres para as lavouras de 

café, pois o Estado brasileiro já estava planejando a imigração de europeus, para substituir 

o trabalho escravo que estava preste a ser abolido. Dessa maneira, se os imigrantes 

chegassem no Brasil e o acesso a terra fosse livre, como no regime de sesmarias (livre 

 
2 Licenciado em Ciências Biológicas. Funcionário Público, Guamaré/RN. E-mail: Paullogomes32@gmail.com 

3Mestrando em Ciências da Educação. Professor da Educação Básica no município de Guamaré/RN. E-mail: 
ggeocrn29@hotmail.com  

mailto:Paullogomes32@gmail.com
mailto:ggeocrn29@hotmail.com
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para os ñpurosò), eles obviamente iam preferir ter sua própria terra ao invés de trabalhar 

nas lavouras de café. Assim, em meados do século XIX o Brasil teve um primeiro 

momento propício para a realização da reforma agrária, mas é claro que isso não 

interessava às elites brasileiras e, muito pelo contrário, elas queriam ter trabalhadores 

sem-terra para trabalharem nas lavouras de café. Dessa maneira, é em meados do século 

XIX que se gerou a questão agrária brasileira, pois, segundo Martins (1997, p. 12), 

[...] surge a questão agrária quando a propriedade da terra, ao invés de 

ser atenuada para viabilizar o livre fluxo e reprodução do capital, é 

enrijecida para viabilizar a sujeição do trabalhador livre ao capital 

proprietário de terra. Ela se torna instrumento da criação artificial de 

um exército de reserva, necessário para assegurar a exploração da força 

de trabalho e a acumulação. A questão agrária foi surgindo, foi 

ganhando visibilidade, à medida que escasseavam as alternativas de 

reinclusão dos expulsos da terra. 

 No ano de 1964 (mil novecentos e sessenta e quatro) foi criado o estatuto da terra, 

um agrupamento de leis que possibilita a realização do censo agropecuário fornecendo os 

dados estatísticos necessários para a elaboração da política de reforma agrária. Para 

realização deste censo foi necessário classificar os imóveis rurais por categorias, dando 

início a classificação por idade, sexo, etnia e renda.  

O inciso II, do art. 4º, do estatuto da terra (lei 4.504/64), define como 

ñPropriedade Familiarò o im·vel rural que, direta e pessoalmente 

explorado pelo agricultor e sua família, lhes absorva toda a força de 

trabalho, garantindo-lhes a subsistência e o processo social e 

econômico, com área máxima fixada para cada região e tipo de 

exploração, e eventualmente, trabalhado com a ajuda de terceiros. 

Com os novos critérios a partir da década de 1990 (mil novecentos e noventa) 

quando passou a utilizar os parâmetros da lei após a constituição de 1988 ( mil novecentos 

e oitenta e oito), onde fica declarado no artigo 185 (cento e oitenta e cinco) da constituição 

de 1988 (mil novecentos e oitenta e oito)  sobre a reforma agrária, que proíbe, a 

desapropriação de pequenas e médias propriedades, assim como de grandes propriedades 

produtivas, para fins de assentamento rural. 

Art. 184. Compete à União desapropriar por interesse social, para fins 

de reforma agrária, o imóvel rural que não esteja cumprindo sua função 

social, mediante prévia e justa indenização em títulos da dívida agrária, 

com cláusula de preservação do valor real, resgatáveis no prazo de até 

vinte anos, a partir do segundo ano de sua emissão, e cuja utilização 

será definida em lei. 

§ 1º As benfeitorias úteis e necessárias serão indenizadas em dinheiro. 
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§ 2º O decreto que declarar o imóvel como de interesse social, para fins 

de reforma agrária, autoriza a União a propor a ação de desapropriação. 

§ 3º Cabe à lei complementar estabelecer procedimento contraditório 

especial, de rito sumário, para o processo judicial de desapropriação. 

§ 4º O orçamento fixará anualmente o volume total de títulos da dívida 

agrária, assim como o montante de recursos para atender ao programa 

de reforma agrária no exercício. 

§ 5º São isentas de impostos federais, estaduais e municipais as 

operações de transferência de imóveis desapropriados para fins de 

reforma agrária. 

Art. 185. São insuscetíveis de desapropriação para fins de reforma 

agrária: 

I - a pequena e média propriedade rural, assim definida em lei, desde 

que seu proprietário não possua outra; 

II  - a propriedade produtiva. 

Parágrafo único. A lei garantirá tratamento especial à propriedade 

produtiva e fixará normas para o cumprimento dos requisitos relativos 

a sua função social. 

Art. 186. A função social é cumprida quando a propriedade rural 

atende, simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência 

estabelecidos em lei, aos seguintes requisitos: 

I - aproveitamento racional e adequado; 

II  - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação 

do meio ambiente; 

III  - observância das disposições que regulam as relações de trabalho; 

IV  - exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos 

trabalhadores. 

Art. 189. Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela 

reforma agrária receberão títulos de domínio ou de concessão de uso, 

inegociáveis pelo prazo de dez anos. 

Parágrafo único. O título de domínio e a concessão de uso serão 

conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do 

estado civil, nos termos e condições previstos em lei. (BRASIL, 1988). 

De acordo com as leis acima citadas, o Assentamento Santa Maria III, foi fundado 

no município de Guamaré/RN, seguindo os conformes da constituição Brasileira de 1988 

(mil novecentos e oitenta e oito), situado a quatro quilômetros da BR 406 que interliga 

Natal à Macau. Fundado no ano 2000 Com a proposta de reforma agrária para várias 

famílias que não tinham onde mora e nem expectativa de uma vida melhor, constituído 

por 980 ( novecentos e oitenta) hectares de terra, com 70 ( setenta) famílias de assentados, 

cada família recebendo 14 ( quatorze ) hectares de que seriam destinadas para o cultivo 

do cajueiro, e a criação de gado. O abastecimento de água do assentamento é feito por: 
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carros pipas, e poço artesiano de água salgada, que essa mesma água é dessalinizada para 

o consumo humano, e o consumo animal e aguação das plantações é feita com água de 

poços espalhados pelas áreas produtivas.      

A implantação do projeto de hortas comunitárias na localidade, se deu pela 

necessidade que a comunidade enfrenta com a falta de empregos na região, outro 

problema é a falta de água doce e potável, uma das maiores dificuldades que todos 

enfrentam, mas com as técnicas desenvolvidas durante o curso de Agricultura Familiar; 

como a construção de reservatórios para armazenar a água, deixando-a em repouso de um 

dia para o outro para poder ser utilizada na aguação das hortaliças e na irrigação pelo 

método do gotejamento devido a salinidade da água. Foi possível plantar e colher; onde 

só havia seca hoje podemos ver o verde das plantações, a única colheita de grãos só 

acontecia no período chuvoso, com o restante do ano em seca total. Dessa necessidade 

nasceu o projeto de hortas comunitárias envolvendo vários moradores do Assentamento 

Santa Maria III. 

 

CONTEXTO DA IN TERVENÇÃO  

No início do projeto a intervenção dos órgãos públicos foi de fundamental 

importância com a perfuração de poços artesianos para extração de água para o uso da 

associação, como a água não é apropriada para o uso de irrigação, por ter um alto teor de 

sal, se teve bastante prejuízo pelo não saber utilizá-la como se deve. E com isto a 

associação quase se desfez, restando apenas um quarto dos seus membros lutando contra 

as adversidades do clima quente e seco da região. 

Foi então que no início do ano de 2014, o  Programa Nacional de Acesso ao Ensino 

Técnico e Emprego (Pronatec) em parceria com o Governo Federal e a Escola Agrícola de 

Jundiaí, abriram inscrições para o curso de Agricultor Familiar no município de Guamaré, 

com duração de quatro meses, ocorreu que 90% das inscrições para fazer o curso veio 

justamente dos membros da associação de moradores do Assentamento Santa Maria III, 

fazendo com que o curso fosse ministrado no próprio assentamento, devido o projeto de 

hortas comunitárias que ali existia e que estava se acabando por falta do conhecimento 

necessário para uma boa produção de legumes e verduras, no decorrer do curso percebeu-

se que uma grande barreira para o sucesso do projeto era justamente à água pela grande 

salinidade, pois assim que a água era retirado do poço, era utilizada na aguação das 
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hortaliças, foi quando  através do curso de fruticultura que tinha feito a alguns anos, 

juntamente com o professor (José Maria), lançamos a idéia da construção de reservatórios 

para o descanso dessa água antes de ser usada no processo de aguação.  

A forma correta de como armazenar a água deixando-a em descanso de um dia 

para o outro em grandes reservatórios para que através de um período de descanso a água 

tivesse uma diminuição no teor de sal, e assim fazendo a aguação adequada, usando os 

horários mais frios do dia para se fazer a aguação evitando assim a morte  plantas,  

portanto, água por ter uma alta concentração de sal já não era impedimento para o não 

produzir.  

Segundo Libâneo: ñA educa­«o profissional deve estar integrada às diferentes formas de 

educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia e visa ao permanente desenvolvimento de aptidões 

para a vida produtivaò.  

Neste pensamento o professor, José Maria, da Escola Agrícola de Jundiaí, 

ministrante do curso de Agricultor Familiar, sentiu a necessidade de colocar toda teoria 

que o curso oferecia em prática, e o conhecimento que tinha adquirido no curso de 

Fruticultura em armazenagem e uso correto da água quando se tem um alto teor de 

salinidade, isto foi um grande passo para que o projeto de hortas comunitárias do 

Assentamento Santa Maria III, viesse a se restabelecer e produzir como até então não 

tinha acontecido mesmo com o empenho de alguns dos membros. Outro ponto importante 

foi inserindo o conhecimento científico e tecnológico para não ocorrer a morte das 

hortaliças pelas doenças e pragas que atacam na região; visando o desenvolvimento da 

comunidade; desta forma surge uma vontade de recuperar o antigo projeto de hortas que 

estava abandonado por grande parte de seus beneficiários, uma vez que estava bastante 

precária na época sem nenhuma perspectiva para o desenvolvimento de renda 

complementar para a localidade. 

O trabalho e cooperação não é algo novo, segundo o teórico Libâneo (1994) o 

fazer em coletividade vem da necessidade de melhorar a qualidade de vida. ñDesde o 

início da história da humanidade, os indivíduos e grupos travavam relações recíprocas 

diante da necessidade de trabalharem conjuntamente para garantir sua sobreviv°nciaò 

(LIBÂNEO, 1994, p. 19). 
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Aprender a trabalhar em conjunto é um dos meios que várias comunidades têm de 

sobreviver enfrentando as adversidades imposta, sendo fundamentalmente útil a união, 

esta é a palavra chave que, Libâneo, quer deixar para sucesso de um trabalho em conjunto. 

 

AÇÃO DESENVOLVIDA: ASPECTOS METODOLÓGIC OS E RESULTADOS  

O trabalho de intervenção se deu de forma bastante participativa por parte dos 

componentes do curso que eram os próprios moradores do assentamento, devido o 

interesse de cada um que o projeto desse certo.  

As hortas eram compostas de uma variedade de legumes e verduras entre elas 

podemos citar: coentro, alface, cebolinha, beterraba, cenoura dentre outras. Utilizando 

um sistema de rotação para que sempre tivesse o produto e não ocorresse de faltar para 

as vendas no próprio assentamento, e no comércio de Baixa do Meio que está situada a 

14 (quatorze) km do assentamento, sendo também distrito de Guamaré. Durante o curso 

tivemos a ideia de fazer um viveiro de mudas de várias plantas frutíferas para dá 

continuidade ao projeto inicial do assentamento como: cajueiro, goiabeira, mamão e 

acerola, que no início do assentamento era a proposta o cultivo do cajueiro e a criação de 

gado. 

O sucesso de todo trabalho em conjunto é necessário uma boa proposta de direção 

do projeto em andamento, como diz Alison Hardingham, um bom trabalho em grupo é 

sempre feito com muitos questionamentos, mas que seja para o bom desenvolvimento do 

trabalho cooperado (Alison Hardingham). 

O projeto foi desenvolvido pela associação de moradores do (Assentamento Santa 

Maria III) e melhorado através do curso de Agricultura Familiar, que veio como um 

projeto de intervenção para mudar a qualidade de vida da comunidade assentada no 

Assentamento Santa Maria III, foi com o intuito de melhoria de vida da comunidade.  

Durante o curso aprendeu-se a manusear a terra adequadamente para o manejo de 

plantio, preparação das hortas e canteiros, construção de reservatórios de água, pesquisa 

de mercado para saber quais verduras o comércio necessitava mais no momento. As 

hortas foram desenvolvidas de 04 (quatro) à 05 (cinco) metros de comprimentos, e com 

01(um) metro de largura, foi utilizado compostagem animal e cobertura vegetal morta, 

sem uso de fertilizantes químicos, o controle de algumas pragas e doenças eram tratadas 

com produtos naturais. 
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Com todas as técnicas desenvolvidas para o bom desempenho da associação de 

moradores, o projeto teve um bom aproveitamento em vista as adversidades que 

enfrentamos na região. 

 

INTERVENÇÃO NA COMUNIDADE  

A comunidade teve uma participação bastante significativa no desenvolvimento 

do projeto de revitalização das hortas comunitárias, ao ver que era possível plantar e 

colher mesmo em meio a tantas precariedades que a região apresenta, desde a água até o 

clima bastante quente e seco. A presidenta do mesmo a senhora (Janete Ramos da Silva) 

eleita e empossada a 05 (cinco) anos no exercício, foi uma peça fundamental também para 

a execução do projeto, pois incentivou os moradores a se inscreverem no curso que estava 

sendo oferecido, e não mediu esforços para as melhorias juntamente com todos os 

cooperados para ver o trabalho em conjunto funcionar, visando uma melhoria de vida 

para os membros da associação de moradores do assentamento. 

Que para a surpresa de alguns que já estava desacreditado de alguma melhoria de 

vida, a revitalização do projeto por eles mesmo foi uma grande benção. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Após a realização deste projeto de intervenção, com grande êxito para a 

comunidade que a muitos anos batalhava por uma nova forma de conseguir uma renda 

extra para as famílias assentadas, tivemos muitos obstáculos, mas muitos êxitos nos 

planos desenvolvidos. A construção dos reservatórios de água, que possibilitou em uma 

água com o teor de sal menor, a expansão da área de plantio das hortas, e não podia deixar 

de mencionar a capacidade e a coragem dos membros da associação de moradores que 

com muito trabalho e empenho conseguiram reativar o projeto de hortaliças na 

comunidade.   
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